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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº1732/15

PROCESSO n ° 059  /2015

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações-e, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando a contratações futuras do objeto deste edital. 

A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00, 5.450/05, 7.174/10  e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 08/09/2015.

b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 21/09/2015.

c) Início da etapa de lances: às 10 horas do dia 21/09/2015.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II - Minuta Contratual.

Anexo III – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

Anexo IV – Modelo de Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está enquadrada em qualquer dos impedimentos previstos no art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/06 (se for o caso).
Anexo V - Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional (Resolução n° 1.234/12 da Receita Federal).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de 1 (uma) unidade de Datacenter Outdoor, incluindo garantia e suporte técnico por 12 (doze) meses e contratação de serviços de suporte técnico e garantia estendida por 36 (trinta e seis) meses, de acordo com as especificações e quantidades constantes no Anexo I deste Termo de Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados que:
a) obtiverem credenciamento junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) exerçam atividade pertinente com o objeto desta licitação;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste instrumento;
d) atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste instrumento;
2.1.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A. sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.1.3. O credenciamento do licitante perante o sistema eletrônico não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para participar desta licitação.
2.1.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.5. O acesso ao sistema dar-se-á através do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação da chave e senha privativas, devendo o licitante, no campo próprio do sistema:

a) declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05;

b) declarar que é Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para os fins previstos na Lei Complementar n° 123/06, caso a empresa se enquadre em uma dessas categorias;
c) declarar se o produto ofertado tem tecnologia desenvolvida no país ou atende ao Processo Produtivo Básico (PPB) ou se atende a estes dois requisitos, para efeito de aplicação do direito de preferência estabelecido no Decretos 7.174/10;

d) encaminhar sua proposta, observados os limites de data e horário divulgados.
2.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento, sem prejuízo das demais cominações legais.

2.1.7. A comprovação da pertinência da atividade empresarial com o objeto da licitação dar-se-á por meio da verificação do contrato social ou instrumento equivalente, certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio da empresa ou do comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, do Ministério da Fazenda.
2.2. Não poderão participar deste certame as empresas enquadradas em uma ou mais das seguintes situações: 

a) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP);
b) estrangeiras que não tenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
d) declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 
e) declaradas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93;
f) declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;

g) condenadas por ato de improbidade administrativa.
2.2.1. É vedada, ainda, a participação direta ou indireta do servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão.

2.2.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente ou responsável pela licitação.
3. DO ENVIO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS 

3.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nela incluídos todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

3.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

3.1.2. O CNPJ constante da proposta deverá ser o mesmo da documentação entregue para a habilitação do licitante.
3.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Observações/Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com o as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.

3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
3.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

3.5. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento.

4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

4.1. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1.1. Na data e horário previstos para abertura das propostas, terá início a sessão pública do pregão na internet, que será iniciada por comando do Pregoeiro designado pela autoridade competente, com a utilização de sua chave de acesso.
4.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.
4.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, por ocasião da aceitação da mesma.
4.1.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
4.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.1.7. Se, no horário designado para a para abertura das propostas ou para início da disputa, o sistema de licitações não estiver acessível ao pregoeiro e permanecendo nesta situação até as três horas subsequentes, a sessão ficará automaticamente adiada, reiniciando-se quando restabelecida a conexão.

4.1.8. Ultrapassado o limite de horas estabelecido no item anterior e não restabelecida a conexão com o pregoeiro, será designada nova data para realização do evento, em prazo não inferior a 24 horas contadas do aviso de adiamento, que será publicado no sistema licitacoes-e para ciência dos interessados, podendo também ser divulgado no sítio www.trt7.jus.br.

4.2. DA ETAPA DE LANCES
4.2.1. Encerrada a fase classificatória o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), que será realizada no dia e hora designados, na sala de disputa virtual, acessada por chave e senha privativa.

4.2.2. Quando se tratar de licitações com mais de um lote o pregoeiro poderá selecionar até 5 (cinco) lotes para realizar a disputa de forma simultânea.
4.2.3. Os licitantes somente terão acesso à sala de disputa após a abertura desta pelo pregoeiro, podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, após iniciada a disputa.

4.2.4. Se o pregoeiro não tiver iniciado a disputa os licitantes devem aguardar.

4.2.5. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.

4.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.
4.2.7. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.
4.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 
4.2.9. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
4.2.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.2.11. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.2.12. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

4.2.13. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

4.2.14. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que oferte melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diversas das previstas neste instrumento.

4.2.14.1. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais liciatantes.

4.2.15. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa, reiniciando-se após comunicação aos participantes através de mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br.

5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME e EPP
5.1. Se a proposta mais bem classificada na etapa de lances não pertencer a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) será assegurado a estas, como critério de desempate, o direito de preferência nas contratações de que trata a Lei Complementar n° 123/2006.
5.1.1. Considera-se situação de empate propostas apresentadas por ME ou EPP iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.2. Ocorrendo a situação prevista no subitem supra, será oportunizada à ME ou EPP mais bem classificada a oferta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, observando-se o seguinte:
5.2.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema licitações-e identificará automaticamente a presença de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) em situação empate e habilitará o botão Convocar, para que o pregoeiro convoque-as para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. 
5.2.2. O prazo previsto no item 5.2.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa ou decline esta do direito de preferência, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática.  
5.2.3. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
5.2.4. Se a ME ou EPP aceitar reduzir o preço, aplicar-se-ão as disposições previstas neste instrumento quanto à proposta e será verificada a habilitação do licitante.
5.2.5. Se a ME ou EPP na condição supra apresentar restrição quanto à regularidade fiscal será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, contados da declaração de vencedora para regularizar a pendência. 

5.2.6. A não regularização da situação fiscal conforme previsto no item supra, ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP às sanções previstas neste instrumento. 
5.2.7. Concedido o direito de preferência a todas as ME ou EPP em situação de empate ficto e não se obtendo êxito quanto à redução do preço, será declarada vencedora do certame a proposta originariamente mais bem classificada, observados o critério de menor preço global do lote e o atendimento de todas as condições previstas neste instrumento.
5.2.8. Após a aplicação do direito de preferência previsto neste item serão aplicadas as regras do direito de preferência para bens e serviços de informática, nos termos seguintes.
6.0. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE INFORMÁTICA 

6.1. A licitação objeto deste edital submete-se às regras relativas à preferência na aquisição de equipamentos de informática, estabelecidas pela Lei 8.248/91 e  nos Decretos 7.174/10 e 8.194/14, com vistas à promoção do desenvolvimento sustentável.

6.2. Encerrada a fase de lances serão aplicadas as margens de preferência de que trata o Decreto 8.194/14, nos seguintes termos:

6.2.1. Margem de preferência normal, no percentual de 15% (quinze por cento) para produtos manufaturados nacionais que cumpram o Processo Produtivo Básico (PPB);

6.2.2. Margem de preferência adicional, no percentual de 10% (dez por cento) para produtos manufaturados nacionais que cumpram o Processo Produtivo Básico (PPB) e que atendam para produtos manufaturados nacionais que atendam aos requisitos e critérios estabelecidos na Portaria Interministerial MDIC/MCTI n° 383, de 26 de abril de 2013.
 6.3. As margens de preferência acima definidas serão obtidas a partir da fórmula abaixo:

PM = PE x (1 + M), onde:

PM = Preço com margem;

PE = Menor preço do produto ofertado manufaturado estrangeiro;

M = Margem de preferência em percentual

6.3.1. O preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado menor que PE, sempre que seu valor for igual ou inferior a PM, e o preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado maior que PE, sempre que seu valor for superior a PM.

6.4. O Pregoeiro convocará as empresas que, na fase de encaminhamento das propostas eletrônicas, declararam que o produto ofertado atende ao PPB ou à Portaria Interministerial MDIC/MCTI n° 383/13, respeitada a ordem de classificação, para aplicação das margens de preferência.

6.4.1. A aplicação das margens de preferência não prejudicará o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte, que será assegurado na forma prevista neste instrumento nem excluirá a negociação entre o Pregoeiro e o vencedor da fase de lances prevista no § 8°, do artigo 24, do Decreto 5.450/2005.

6.4.2. Caso o menor preço ofertado seja para produto nacional não será aplicada a margem de preferência.

6.4.3. Se o autor da proposta classificado em primeiro lugar for inabilitado ou não comprovar a condição do produto nacional, o Pregoeiro realizará a reclassificação das propostas, para fins de aplicação da margem de preferência.
6.5. O direito de preferência previsto no Decreto 7.174/2010, somente será exercido após a aplicação das margens de preferência, nos seguintes termos:

6.5.1. Aplicadas as regras de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte (Lei Complementar 123/06) e as margens de preferência, quando for o caso, o Pregoeiro convocará os licitantes que declararam atender aos requisitos do PPB ou de bens produzidos com tecnologia desenvolvida no país, cujas propostas finais estejam até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, observada a seguinte ordem:

 6.5.2. Convocação dos licitantes classificados que ofertem bens com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal, na ordem de classificação, para ofertar novo lance, de valor igual ou inferior à melhor proposta válida. 
6.5.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item supra, serão convocadas as empresas que ofertem bens com tecnologia desenvolvida no País, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra, caso esse direito não seja exercido, para os licitantes que ofertem bens produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder executivo Federal.

6.5.4. Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, será considerada a proposta de menor lance. 

6.5.5. As microempresas e empresas de pequeno porte que atenderem aos requisitos do subitem 6.5.2 terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas na mesma situação. 

6.5.5. A comprovação da condição de bem de informática e automação desenvolvido no País será feita mediante apresentação de ato publicado no Diário Oficial de União ou consulta eletrônica ao sítio oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia (art. 6º do Decreto nº 7.174/10 c/c art. 4º da Portaria MCT nº 950/06).

6.5.6. A comprovação do atendimento ao Processo Produtivo Básico deverá ser feita, mediante consulta eletrônica junto ao sítio oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou sítio oficial da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA ou ainda por meio de documento expedido com esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA (art. 7º, § único, do Decreto nº 7.174/10).

 7. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

7.1. Constatada a compatibilidade do preço ofertado pelo licitante mais bem classificado em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro consultará o SICAF, o CEIS - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS E INIDÔENAS E SUSPENSAS e o CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, para verificação de eventuais ocorrências de impedimentos de licitar e contratar com a Administração, conforme recomendação do TCU no Ac. 1.793/2011 – Plenário, bem como verificará a habilitação deste, por meio do SICAF ou nos sites respectivos com relação aos documentos disponibilizados.

7.2. Não se encontrando o licitante incluído nos cadastros referidos no item supra e havendo cumprido todas as exigências habilitatórias, fica estabelecido o prazo de até duas horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para enviar sua proposta por escrito,  enviando-a, juntamente com os documentos de habilitação não disponíveis no SICAF ou nos sites respectivos, através do e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio do aplicativo licitações-e, opção incluir documentos.

7.2.1. O prazo referido no item 7.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15h30, reiniciando sua contagem a partir das 7h30 do dia útil de expediente seguinte (horário local).  

7.3. O Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita com os requisitos do edital, devendo esta observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas e em conformidade com o anexo III do Termo de Referência.
b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo, e rubricada todas as folhas.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail).

d) conter a descrição de todos os itens constantes da planilha anexa ao termo de referência, com seus respectivos quantitativos;

 e) valores unitários e total da contratação, adequados ao lance vencedor;

7.4. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar, ainda, os seguintes documentos:

a) Cópia da Portaria Interministerial que ateste sua habilitação aos incentivos da Lei 8.248/91 ou cópia da Resolução do Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, que ateste sua habilitação aos incentivos do Decreto-Lei n° 288/67, para efeito da aplicação da margem de preferência normal (caso a empresa tenha declarado, por ocasião do envio da proposta eletrônica, que o produto atende ao PPB);

b) Documento emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia comprovando que o produto atende aos requisitos da Portaria Interministerial n° 383/13, para fazer jus à margem de preferência adicional (caso a empresa tenha declarado, por ocasião do envio da proposta eletrônica, que o produto, além de atender ao PPB também é manufaturado nacional);

c) Declaração de que a empresa é ME ou EPP e não está incluída em qualquer dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, se for o caso (conforme modelo anexo a este instrumento);
d) Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar a declaração, conforme modelo anexo a este edital, para efeito de recolhimento dos impostos de que trata o artigo 13, da Lei Complementar n° 123/06. 
7.5. No julgamento das propostas e da habilitação o pregoeiro fará registrar na ata da sessão pública do pregão, eventual saneamento de falhas que não alterem a substância das propostas ou não comprometam a validade jurídica dos documentos,  atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.6. Eventuais erros no preenchimento da proposta/planilha não implicarão em desclassificação, desde que não impliquem em majoração do preço global ofertado ou redução deste que torne inviável a sua execução, devendo as correções ser efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

7.7. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

7.8. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.9. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 17.10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS deste instrumento, os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação.

7.10. Recebidos os originais e constatado o atendimento das exigências fixadas neste instrumento, o arrematante será declarado vencedor e, após, o transcurso do prazo, sem interposição de recursos, o Pregoeiro a ele adjudicará o objeto da licitação. 

7.11. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante for inabilitado o Pregoeiro promoverá a desclassificação deste e examinará a proposta subseqüente, observado o disposto nesta sessão, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
7.12. Será gerada pelo sistema de licitações ata circunstanciada da sessão pública do pregão, que será disponibilizada para consulta.

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos preços estimados constantes no Termo de Referência.
8.2. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais caso a terceira seja menor que cinco e arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco.

8.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

8.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;


c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira.
e) qualificação técnica
9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.
9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Estadual e Municipal; 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar :

a)Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, para as contratações cujo valor estimado esteja acima de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); 

c) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

d) comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 
9.6 A qualificação técnica será comprovada com os documentos abaixo:

a) 1(um) ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a EMPRESA LICITANTE prestou serviços de projeto e implementação de “Datacenter Modular Outdoor” ou “Container Datacenter” utilizando materiais de revestimento corta-fogo CF90 ou superior conforme NBR 10.636, incluindo os subsistemas de fornecimento ininterrupto de energia, climatização de precisão, rede elétrica e lógica, detecção precoce e combate a incêndio, acompanhado do respectivo acervo técnico emitido pelo CREA;
b) 1(um) ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a EMPRESA LICITANTE prestou serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em Datacenter, sendo permitido a utilização do mesmo atestado do item anterior, se tais serviços fizeram parte da contratação; 
c) O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. (Art. 19 § 10, IN nº 6/2013 MPOG);
10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

10.1.1. Será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, para a ME ou EPP com eventuais restrições fiscais apresentar documentação probatória de regularidade. 
10.1.2. A não regularização da situação fiscal ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP às sanções previstas neste instrumento. 
10.2. A documentação relativa à regularidade fiscal poderá ser substituída pelo SICAF, desde que apresente validade expressa, podendo referido cadastro ser consultado pelo pregoeiro, inclusive com relação a outros documentos nele inseridos, que contenham informações suficientes para comprovar a habilitação do licitante.
10.3. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas por cartório competente, inclusive de forma digital, ou por servidor do TRT7.
10.4. Documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
10.5. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF 

10.6. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do documento.

10.7. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
10.8. A falta de comprovação de qualquer requisito de habilitação previsto neste instrumento impõe a inabilitação do licitante. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, consignando a motivação do seu recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões por escrito, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

11.1.1. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas no sistema nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.

11.1.2. A ausência de registro quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.1.3. Manifestações recursais intempestivas e/ou imotivadas, bem como a não apresentação dos memoriais (razões por escrito) ou a apresentação intempestiva destas ensejarão o não conhecimento do recurso, restando prejudicado o exame do mérito.

11.1.4. Os memoriais das razões e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos à Diretora Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio do Pregoeiro, podendo este reconsiderar sua decisão, no prazo de até 5 (cinco) dias, ou encaminhá-las para decisão superior, informando os motivos da sua não reconsideração. 

11.1.5. As razões dos recursos e contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.

11.1.6. Fica assegurada a vista dos autos aos interessados, no Setor de Licitações, com endereço na Rua Vicente Leite, n° 1281, Bairro Aldeota, nesta Capital.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A contratação do objeto deste pregão será formalizada através da minuta contratual que constitui anexo deste instrumento.
13.2. Homologado o resultado da licitação, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas por ocasião da assinatura, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste instrumento.

13.4. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº. 5.450/05.

14. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 O pagamento do fornecimento e instalação do datacenter outdoor (item 1 do lote) será efetuado em parcelas, conforme cronograma físico/financeiro especificado no item 16 do Termo de Referência, na conta bancária fornecida pela empresa, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, em até 10 (dez) dias úteis, condicionado a aceitação da etapa, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato.

14.2 O pagamento mensal dos serviços de assistência técnica e garantia estendida (item 2 do lote), que será iniciado somente após o término do período de garantia inicial, será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa mediante apresentação de nota fiscal de serviços, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato.

14.3 Por ocasião dos pagamentos, serão verificadas as regularidades com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com as Fazendas Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
14.4. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, § 4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

14.5. Por ocasião da entrega do objeto deste certame, a contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a comprovação da origem do produto importado bem como da quitação dos tributos de importação do mesmo.  
14.6. As despesas decorrentes do processo correrão à conta das rubricas – 339030 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  e 449052 – MATERIAL PERMANENTE - constante da atividade 15.101.02.126.0571.2C73 DESCENTRALIZAÇÃO DE TI.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato;
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.

15.2. As sanções decorrentes do item 15.1 serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.3. As sanções previstas neste título serão apuradas em processo administrativo autuado contra as empresas que praticarem os atos ilegais tipificados nas alíneas supra.

15.4. Além das sanções previstas neste instrumento, a empresa que vier a ser contratada poderá incorrer nas demais sanções previstas no Termo de Referência em anexo.
16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
16.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 
16.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

16.2.1. O pedido de impugnação deverá ser formulado pelo endereço slicit@trt7.jus.br, pelo fax (85) 3388-9326 ou por petição protocolada na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.
16.2.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão juntadas ao processo licitatório garantido o acesso à consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizados no sistema eletrônico, por meio da opção mensagens e/ou documentos.
16.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.
16.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 4° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:
a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
17.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 (FAX) e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
17.11. O suporte técnico para esclarecimentos de dúvidas sobre o sistema licitações-e ou problemas de conexão, será prestado através dos telefones 3003- 0500, nas capitais e regiões metropolitanas e 0800-7290500 para as demais localidades. 
17.12. É competente o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro, para dirimir quaisquer litígios decorrentes do certame de que trata este instrumento. 
Fortaleza, 31 de agosto de 2015.

Ana Paula Borges de Araújo Zaupa

Diretora Geral 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 1732/2015
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Infraestrutura de TI

2. OBJETO: Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de 1 (uma) unidade de Datacenter Outdoor, incluindo garantia e suporte técnico por 12 (doze) meses e contratação de serviços de suporte técnico e garantia estendida por 36 (trinta e seis) meses, de acordo com as especificações e quantidades constantes no Anexo I deste Termo de Referência.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
3.1 MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Esta contratação é uma das ações decorrentes do projeto de implantação do ambiente de contingência para o TRT da 7ª Região. 
3.2 BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
Os benefícios a serem alcançados são:

· Atendimento dos requisitos de infraestrutura básica para instalação dos ativos de TIC necessários à implantação do Datacenter de contingência, em consonância com o planejamento realizado;

· Alta disponibilidade para serviços de TIC considerados essenciais ao negócio;

· Aumentar a flexibilidade, capacidade, segurança e agilidade na administração da infraestrutura de TI.

3.3 CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE
OBJETIVO ESTRATÉGICO Nº 3 (PETI 2015/2020) - APRIMORAR A SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: garantir a confiabilidade, integralidade e disponibilidade das informações, dos serviços e sistemas essenciais do Tribunal, por meio de controles efetivos dos processos, especialmente aqueles recomendados por órgãos de controle interno e externo. 
OBJETIVO ESTRATÉGICO Nº 5 (PETI 2015/2020). ADQUIRIR E MANTER UMA INFRAESTRUTURA DE TI INTEGRADA E PADRONIZADA: garantir a adequação da infraestrutura de TI, envolvendo a aquisição, disponibilização e manutenção dos ativos de rede, microinformática, sistemas e aplicativos, que sustentam os serviços de TI necessários à prestação jurisdicional.

3.4 AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 
	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	LOTE ÚNICO

	Item
	Descritivo
	QTD
	Forma de Estimativa

	1
	Fornecimento e instalação de Datacenter Outdoor, incluindo garantia e suporte técnico por 12(doze) meses
	1
	Dimensionado para prover capacidade de recuperação de falhas do datacenter principal, portanto deverá possuir recursos computacionais (infraestrutura, processamento, comunicação e armazenamento) similares aos existentes atualmente no Datacenter principal do TRT da 7ª Região

	2
	Serviços de suporte técnico e garantia estendida (mensal)
	36 meses
	


3.5 JUSTIFICATIVA DE LICITAÇÃO EM LOTE ÚNICO
A presente contratação contempla dois itens, sendo que no item 1 contrata-se o fornecimento e instalação do Datacenter, incluindo a garantia inicial de fábrica, e no item 2 contrata-se a garantia estendida de 36 meses.
O Datacenter Outdoor (item 1) é 1(uma) das 9(nove) aquisições decorrentes do projeto de implantação do site-backup para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, desmembradas com vistas a melhor aproveitar os recursos do mercado e, sobretudo, ampliar a competitividade do certame. Assim, no planejamento da contratação do projeto como um todo, já foram identificado os elementos passíveis de parcelamento. Porém, entende-se que o componente “sala-segura”, temo utilizado no planejamento inicial, aqui especificado como “datacenter outdoor”, possui componentes com forte interdependência, não sendo portanto adequado subdividi-los, especialmente para garantia da estanqueidade do Datacenter. 
Neste sentido, apenas para servir de exemplo, temos que a definição do projeto e fornecimento dos equipamentos de climatização de precisão é totalmente dependente das características da estrutura do Datacenter, tais como dimensões (altura, largura, comprimento), localização das caixas de passagem dos dutos, entre outras características peculiares de cada solução. Também na pesquisa de contratações públicas similares, juntadas aos autos do processo administrativo, restou amplamente caracterizado que é pratica usual a licitação em lote único para o objeto “Datacenter”, incluindo os elementos que intrinsecamente o compõem. A eventual subdivisão do objeto traria ainda os riscos de vários fornecedores executarem serviços de instalação/manutenção em componentes fortemente interligados, cada qual atribuindo responsabilidade a um particular distinto, na hipótese de falhas de execução.
Quanto ao item 2, serviços de suporte técnico e garantia estendida de 36(trinta e seis) meses, é necessário antes da apresentação das justificativas da licitação em lote único esclarecer que a garantia para Datacenter é muito diferente da garantia tida apenas como seguro, ou seja, com acionamento apenas em caso de incidente, o que ocorre na realidade é que os serviços de garantia em Datacenter são em grande parte dependente dos serviços de manutenção, ou seja, elementos como grupo gerador e climatização de precisão, por exemplo, devem sofrer manutenções periódicas segundo o plano de manutenção do fabricante, sob pena de ineficiência do equipamento e perda da garantia, conforme o caso. Além das exigências de manutenções periódicas de cada tipo equipamento, temos que os requisitos de alta disponibilidade do Datacenter resultam na exigência das manutenções preventivas periódicas, com objetivo de reduzir ao máximo a ocorrência de eventos, independentemente da responsabilidade da Contratada nos serviços de reparo, isso porque cada minuto de indisponibilidade significa parada nos serviços de TIC e consequente prejuízo na prestação jurisdicional. Nesta esteira, foi definido no planejamento estratégico de TIC do TRT da 7ª Região para o período de 2015 a 2020, a meta de 99% de disponibilidade (apurado em minutos) para os serviços essenciais de TI (PJe, SPT1, SPT2, entre outros). Na prática, isso significa que as paradas, decorrentes de falhas, não podem ultrapassar 3(três) dias por ano. Este nível de serviço só pode ser obtido por meio de manutenções preventivas regulares na infraestrutura, associado aos demais recursos de alta disponibilidade dos equipamentos e softwares utilizados no Datacenter. Notadamente, nas contratações públicas similares identificadas durante o planejamento desta contratação, verificou-se que é usual a contratação de garantia, definidas como serviços de manutenção preventiva e corretiva, englobando nos serviços todos os elementos da solução. Este também é o entendimento da equipe de planejamento da contratação do TRT da 7ª Região quanto a definição do escopo dos serviços de garantia.
Obviamente não é possível a contratação da garantia estendida em lote distinto neste certame, pois a precificação depende de quais equipamentos serão fornecidos no item 1, ou seja, qual a solução será efetivamente contratada. Hipoteticamente, é possível uma licitação a posteriori, para contratação e/ou renovação da garantia, que reforçamos tratar-se essencialmente de manutenção preventiva e corretiva, porém uma vez definido a solução (marca/modelo) é natural que haverá menor capacidade de competição, já que poucos fornecedores (se houver mais de um) estariam preparados para atender ao suporte técnico de equipamentos fornecidos por outro fabricante. 
Nas contratações públicas similares, identificamos que é comum a contratação de garantia por período maior que 12(doze) meses, porém normalmente embutidas no escopo do fornecimento inicial. Neste caso, o TRT da 7ª Região, ainda no entendimento que a garantia constitui, na essência, serviços de manutenção preventiva e corretiva, optou pelo pagamento mensal (quando finalizado a garantia inicial de fábrica), este modelo configura-se como o mais vantajoso para a Administração, por ser menos oneroso, não requerendo pagamento de imediato dos serviços a serem prestados. Tecnicamente apresenta a vantagem de a empresa fornecedora/fabricante do Datacenter Outdoor ser detentora de conhecimentos dos equipamentos que o compõem, podendo facilmente detectar/corrigir problemas que porventura venham a ocorrer. Corrobora com este entendimento o fato de que durante a pesquisa das soluções de mercado não foram identificadas empresas especializadas unicamente em manutenção de Datacenter, ou seja, as empresas que fornecem manutenção também fornecem o produto (Datacenter), assim ao agregar no mesmo lote o Datacenter e a garantia estendida não haverá prejuízo à competitividade e ainda contribuirá para a manutenção da economia de escala.
Pelo exposto, não é possível a subdivisão em lotes menores, assim como o estabelecimento de cota de até 25% do objeto para contratação de ME/EPP. 
3.6 CRITÉRIOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E CULTURAIS ADOTADOS
3.6.1 - Os critérios estabelecidos no item “5.1.4 – Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia”, alíneas “a”, “d”, “f”, “h”, “i”, do “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho – 2ª Edição” (Resolução CSJT nº 103/2012), foram incluídos nas especificações técnicas (Anexo I) ou no tópico 16 “obrigações da contratada” deste Termo de Referência, conforme o caso.

3.6.2 - Os critérios estabelecidos no item “5.2.1 – Serviços que envolvam a utilização de Mão de Obra”, alíneas “a”, “b” e “g”, e item “5.2”, alínea “b”, do “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho – 2ª Edição” (Resolução CSJT nº 103/2012), foram incluídos no tópico 16 “obrigações da contratada” deste Termo de Referência.

3.6.3 – Para o grupo gerador foi incluída nas especificações técnicas a exigência de carenagem silenciada (nível de ruido máximo permitido);

3.6.4 - Para o sistema de combate a incêndio foi incluída a exigência de utilização de dispositivo que emita gás com baixo índice de intoxicação;

3.6.5 - Os critérios estabelecidos no item “5.1.7 – Pilhas e Baterias” do “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho – 2ª Edição” (Resolução CSJT nº 103/2012), foram incluídos nas especificações técnicas (Anexo I).

3.7 NATUREZA DO SERVIÇO (SE CONTINUADO OU NÃO) E TIPAGEM (COMUM OU NÃO)
a. Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10520/2002 e os decretos 3555/2000 e 5450/2005. 
b. Trata-se da aquisição de bens e serviços de informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da Lei nº 8.248/91. 
c. Serviço continuado para o item 2 (prestação dos serviços de assistência técnica e garantia estendida), de acordo com a Lei nº 8.666/93 – Art.57,II; Decreto Federal nº 2.271/97 e IN-SLTI nº 02/2008. 

3.8 REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES
Foi realizado estudo técnico preliminar, contemplando os requisitos mínimos estabelecidos na resolução 182/2013 do Conselho Nacional de Justiça. Esta aquisição é resultado da estratégia definida para implantação do ambiente de contingência (site-backup) para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
3.9 RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER CONTRATADA
Os dimensionamentos dos itens que compõem a solução, tais como tamanho do Datacenter, quantidade de racks, consumo de energia, potência dos nobreaks, quantidade de pontos de rede lógica, sistemas de climatização e subsistemas de monitoramento, foram realizados de forma a suportar um ambiente de datacenter suficientemente capaz de hospedar os ativos de TI necessários para processamento, comunicação e armazenamento dos serviços de TI críticos do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, que em resumo deverá ser de porte similar ao datacenter principal. 

3.10 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
a) Poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, nos termos da Lei 10.520/2002 e dos Decretos 3.555/2000 e 5.450/2005, para aquisição de bens e serviços comuns;

b) Não existem meios para o fornecimento direto;

c) É assegurado o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, artigos 44 e 45;

d) É assegurado o direito de preferência das empresas que fornecerem bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país e/ou de acordo com o Processo Produtivo Básico, na forma definida pelo Poder Executivo, nos termos do artigo 3º da Lei 8.248/91 e artigo 8º do Decreto 7.174/10.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Deverão ser enviadas, juntamente com a proposta vencedora, memorial descritivo da solução ofertada, tais como: dimensões, detalhes construtivos, quantidade e descrição dos materiais a serem utilizados, requisitos, condições suportadas e normas atendidas (conforme requisitos especificados no Anexo I), e documentação de domínio público dos fabricantes (catálogos, prospectos e manuais) dos equipamentos e materiais que compõem a solução ofertada, incluindo:

4.1.1 - Certificado comprobatório de conformidade, emitido por entidade independente do fabricante, que os materiais de revestimento a serem utilizados NA ESTRUTURA DO DATACENTER, PORTAS E NA PROTEÇÃO DOS DUTOS DE PASSAGEM DOS CABOS cumprem os requerimentos de proteção a fogo e isolamento término segundo a NBR 10636 por pelo menos 90 minutos (CF90);
4.1.2 -Certificado comprobatório de conformidade, emitido pelo fabricante ou entidade independente, que a unidade objeto deste edital atende os requerimentos proteção contra jatos dágua, chuva, alagamentos, devendo atender classe IP55 (NBR IEC 60529);

4.2 Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o licitante poderá ser convidado a comprovar a exequibilidade da sua proposta, sob pena de desclassificação.

4.3 – As documentações de que tratam os itens anteriores serão analisados pela equipe de apoio à contratação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

4.4- Será desclassificada a proposta de licitante que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

4.5 A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Conforme Anexo I deste Termo de Referência
6. VISTORIA PRÉVIA
6.1 O licitante poderá vistoriar, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas anteriores ao certame licitatório, o local de instalação do Datacenter a fim de comprovar as condições de instalação e execução dos serviços. O agendamento das visitas poderá ser feito com a Secretaria de Tecnologia da Informação pelo telefone (85) 3388-9201 e realizado nos horários de 08 às 11h e de 13 às 15h. A Secretaria de Tecnologia da Informação emitirá o certificado de vistoria.

6.2 Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da vistoria prévia, porém, a empresa estará assumindo os riscos com despesas adicionais, visto que não poderá alegar desconhecimento das condições de trabalho para justificar qualquer tipo de impossibilidade de execução dos serviços porquanto os ambientes estão abertos para visitas que possibilitem a inclusão de quaisquer previsões orçamentárias mediante julgamento individual de cada licitante, para compor o orçamento que irá gerar sua proposta.
7. MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	Item
	Descritivo
	QTD

	1
	Fornecimento e instalação de Datacenter Outdoor, incluindo garantia e suporte técnico por 12(doze) meses
	1
(pagamento único)

	2
	Serviços de suporte técnico e garantia estendida, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, com início após o término da garantia inicial
	36
(pagamento mensal)


8. DA HABILITAÇÃO
8.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica.

8.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.

8.3 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Deverá o licitante apresentar, junto com a proposta:

a) 1(um) ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a EMPRESA LICITANTE prestou serviços de projeto e implementação de “Datacenter Modular Outdoor” ou “Container Datacenter” utilizando materiais de revestimento corta-fogo CF90 ou superior conforme NBR 10.636, incluindo os subsistemas de fornecimento ininterrupto de energia, climatização de precisão, rede elétrica e lógica, detecção precoce e combate a incêndio, acompanhado do respectivo acervo técnico emitido pelo CREA;
b) 1(um) ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a EMPRESA LICITANTE prestou serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em Datacenter, sendo permitido a utilização do mesmo atestado do item anterior, se tais serviços fizeram parte da contratação; 

c) O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. (Art. 19 § 10, IN nº 6/2013 MPOG);
8.6 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); 
b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 
c) comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

9. PRAZO DE ENTREGA
9.1 As entregas deverão ocorrer conforme o cronograma abaixo: 

9.1.1 ETAPA 1 - A CONTRATADA deverá entregar no prazo máximo de 30(trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato, todos os projetos executivos previstos no item 1.1.9 do Anexo I deste Termo de Referência. O Tribunal terá o prazo de 10(dez) dias a contar do recebimento para aprová-los; 

9.1.2 ETAPA 2 – A CONTRATADA deverá executar no prazo máximo de 60(sessenta) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço, todas as adequações no local de instalação previstos no item 1.16 do Anexo I deste Termo de Referência, exceto os que comprovadamente devem ser realizados após a instalação do Datacenter Outdoor; 

9.1.3 ETAPA 3 – A CONTRATADA deverá entregar/montar e realizar todas as instalações necessárias para plena utilização do Datacenter no prazo máximo de 90(noventa) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço;

9.1.4 ETAPA 4 – A CONTRATADA deverá realizar a movimentação dos equipamentos (moving), conforme especificação do item 1.13 do Anexo I deste Termo de Referência, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço;

9.1.5 ETAPA 5 – A CONTRATADA deverá entregar, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço, toda documentação especificada no item 1.1.11 do Anexo I deste Termo de Referência, bem como realizar o treinamento previsto no item 1.17 do mesmo anexo;

9.1.6 A CONTRATADA deverá iniciar os serviços de suporte técnico e garantia estendida, contratada pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, no 1º (primeiro) mês que sucede ao término da garantia inicial.

9.2 As etapas a que se referem os subitens 9.1.2 e 9.1.3 só poderão ser executadas mediante aceite dos projetos a serem apresentados (item 9.1.1) pela CONTRATADA e subsequente emissão de ordem de serviço;

9.3 As etapas a que se referem os subitens 9.1.4 e 9.1.5 só poderão ser executadas após aceite pela CONTRATADA das etapas anteriores e subsequente emissão de ordem de serviço;

9.3 Havendo necessidade de correção nos serviços, será concedido um prazo de 5(cinco) dias úteis, a partir da comunicação formal do CONTRATANTE, não interrompendo os prazos iniciais.

10. RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS
10.1 O Datacenter Outdoor (item 1) será recebido da seguinte forma: 

a) provisória, para efeito de verificação da conformidade do serviço com as especificações exigidas, em até 15(quinze) dias úteis, contados da data da conclusão e entrega dos serviços, acompanhados da documentação e nota fiscal; 

b) definitivamente, em até 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório;

c) Em se verificando vícios/defeitos a Contratada, após notificada, deverá corrigi-los no prazo máximo de 30(trinta) dias corridos, ocasião em que o prazo para o recebimento provisório será devolvido ao Tribunal. 
d) O recebimento definitivo não excluirá a Contratada da responsabilidade quanto à ética profissional pela adequada execução do objeto.

e) O recebimento definitivo será formalizado pelo Gestor do Contrato.

10.2 A data de recebimento definitivo do “Datacenter Outdoor” será o marco inicial para o inicio da prestação mensal dos serviços de “Suporte técnico e garantia”, referente aos 12 (doze) meses de garantia e suporte técnico oferecidos na contratação do item 01 do objeto; 
10.3 O marco inicial para o início da prestação mensal dos serviços de “Suporte técnico e garantia estendida pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses é o mês subsequente ao término da garantia inicial de 12 (doze) meses, ou seja, no 13º (décimo terceiro) mês.
10.4 Os serviços continuados de assistência técnica serão recebidos mensalmente de forma:

a) provisória, no ato de recebimento do relatório mensal dos serviços executados de manutenção preventiva e dos chamados técnicos do período de referência, acompanhados da nota fiscal; 

b) definitiva, após a conferência e aceitação dos serviços executados, que se dará até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório.

11. FISCALIZAÇÃO
11.1 A fiscalização do contrato caberá à equipe designada pela Administração.

11.2 A Administração poderá mudar a composição da equipe de fiscalização, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

11.3 Ao Gestor do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

11.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Administração do TRT7, para adoção das medidas que julgar convenientes;

11.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

11.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados pelo gestor do contrato através do telefone (85) 3388.9201.

12. FORMA DE PAGAMENTO
12.1 O pagamento do fornecimento e instalação do datacenter outdoor (item 1) será efetuado em parcelas, conforme cronograma físico/financeiro especificado no item 16 deste Termo de Referência, na conta bancária fornecida pela empresa, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, em até 10 (dez) dias úteis, condicionado a aceitação da etapa, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato.

12.2 O pagamento mensal dos serviços de assistência técnica e garantia estendida (item 2), que será iniciado somente após o término do período de garantia inicial, será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa mediante apresentação de nota fiscal de serviços, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato.

12.3 Por ocasião dos pagamentos, serão verificadas as regularidades com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com as Fazendas Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12.4 O Tribunal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.

12.5 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

12.6 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
· Emitir nota de empenho.

· Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

· Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal;

· Efetuar os pagamentos após os recebimentos definitivos, conforme especificações neste termo;

· Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

· Receber os serviços contratados nos prazos e condições estabelecidos.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1- Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

14.2 - Indicar formalmente um consultor ou gerente de contas e fornecer número telefônico e e-mail para a solução de problemas administrativos e questões relativas à contratação;

14.3 – Na implantação da solução será admitido apenas a subcontratação das atividades de adequações no ambiente (item 1.16 do Anexo I), não excluindo as responsabilidades da CONTRATADA; 

14.4 - A Contratada deverá apresentar previamente à entrega, instalação e configuração um plano de execução, detalhando responsável, fases e prazos estimados sem nenhum ônus exceto o previamente contratado. O plano deverá conter, ainda, a previsão de eventos que afetem as atividades do TRT da 7ª Região.

14.5 - No caso de necessidade de interrupção de outros sistemas, recursos, equipamentos ou das rotinas de trabalho de qualquer setor funcional em decorrência da instalação a ser efetuada, este evento deverá ser devidamente planejado e ser acordada com antecedência junto ao TRT da 7ª Região.

14.6- Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante;

14.7- Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;

14.8- Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93;

14.9- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

14.10- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços;

14.11- Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

14.12- Responsabilizar-se por quaisquer despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços;

14.13- Fornecer toda mão de obra necessária à execução dos serviços, bem como todos os produtos, equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços contratados;

14.14- Responsabilizar-se pela devida identificação (crachá) e uniformização de seus funcionários durante todo o período destinado ao cumprimento dos serviços objeto deste termo;

14.15- Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

14.16- Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº6 do MTE;

14.17- Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela fiscalização dos serviços, conforme as cláusulas e as condições estabelecidas neste termo;

14.18- Emitir as notas fiscais contendo a descrição detalhada dos serviços contratados, com indicação do valor dos serviços e número do contrato, acompanhadas de comprovação de regularidade com a Seguridade Social, Justiça do Trabalho (CNDT), FGTS, e Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

14.19 – Fornecer a documentação técnica, incluindo manuais de configuração, “as built”, instalação e operação de todos os componentes, por ocasião da entrega do objeto.

14.20 - A contratada deve se responsabilizar pela limpeza e manutenção dos locais onde forem realizados os serviços de implantação da solução.

14.21 - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, taxas e emolumentos cuja incidência se relacione com o objeto contratado;

14.22 - A Contratada deverá observar o sistema de logística reversa para resíduos e materiais substituídos e providenciar a devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010.

14.23 – Possuir, na equipe técnica que conduzirá a execução do objeto, pelo menos (1)um profissional com a certificação Accredited Tier Designer (ATD), emitido pelo Uptime Institute, ou certificação equivalente amplamente adotada;

14.23.1 – A comprovação a que se refere este item deverá ser realizada em até 10(dez) dias corridos, após a assinatura do contrato, mediante apresentação do certificado original ou cópia autenticada;

14.24 – Possuir, na equipe técnica que conduzirá a execução do objeto, pelo menos (1)um ENGENHEIRO ELETRICISTA com comprovada experiência em projetos de Datacenter;

14.24.1 – A comprovação a que se refere este item deverá ser realizada em até 10(dez) dias corridos, após a assinatura do contrato, mediante apresentação das certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA/CAU, onde fique demostrado a elaboração por tal profissional de projetos de instalações elétricas para Datacenter;

14.24.2 - Este profissional poderá ser o mesmo do item anterior;

15. GARANTIA CONTRATUAL

15.1 – Para segurança da Contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, e em conformidade com o art. 56 de Lei nº 8.666/93, a Contratada deverá optar, no montante de 5% (cinco por cento) do valor contratado para o item 1 (Datacenter Outdoor), por uma das seguintes modalidades de garantia:

I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

II. seguro-garantia;

III. fiança bancária.

15.2- A Contratada deverá providenciar a garantia contratual em até 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento, por parte do contratado, de sua via do termo de contrato datada e assinada pelo Tribunal, sob pena de ser-lhe imputada multa conforme item “17.1” alínea “g”.

15.3- A liberação da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo do Datacenter Outdoor

16. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
16.1 – O pagamento do Datacenter Outdoor será realizado em parcelas, alinhado às entregas das etapas previstas no item 9 deste Termo de Referência e também ao recebimento definitivo, nos percentuais definidos abaixo:

	ETAPA
	PERCENTUAL* A SER PAGO

	ETAPA 1 – PLANEJAMENTO E PROJETOS EXECUTIVOS
	5,00%

	ETAPA 2 – ADEQUAÇÕES NO AMBIENTE
	5,00%

	ETAPA 3 – ENTREGA E INSTALAÇÃO DO DATACENTER
	30,00%

	ETAPA 4 – MOVING
	5,00%

	ETAPA 5 – DOCUMENTAÇÃO AS-BUILT E TREINAMENTO
	5,00%

	RECEBIMENTO DEFINITIVO
	50,00%

	TOTAL
	100,00%

	* em relação do valor contratado para o item 1 (Datacenter Outdoor)


16.2 - Para os serviços continuados de assistência técnica e garantia estendida (item 2), os pagamentos serão efetuados mensalmente, após o término da garantia inicial.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 A Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência, nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia, na hipótese de atraso injustificado na entrega das etapas previstas no item 9 deste termo de referência, aplicado sobre o valor contratado para o Datacenter (item 1), limitada a 10% (dez por cento);

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

e) multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento), para cada dia de atraso na finalização do atendimento dos chamados, ou seja, não cumprimento do prazo disposto no item “2.17 do Anexo I” durante o período de vigência da garantia inicial, aplicado sobre o valor contratado para o Datacenter (item 1);

f) multa, no percentual de 3% (três por cento) e calculada sobre o valor mensal do serviço de assistência técnica (item 2), para cada dia de atraso na finalização do atendimento dos chamados, ou seja, não cumprimento do prazo disposto nos subitens “2.17.1 e 2.17.2 do Anexo I”;

g) multa, no percentual de 1% (um por cento), sobre o item 1, por dia de atraso, limitado a 5% (cinco por cento), em caso de não cumprimento do prazo disposto no item “15.2” (garantia contratual);

h) multa, no percentual de 1% (um por cento), sobre o item 1, por dia de atraso, limitado a 5% (cinco por cento), em caso de não cumprimento do prazo disposto nos itens “14.23” e “14.24” (qualificação técnica da equipe);

i) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;

17.2 Se o atraso de que trata o item “17.1.b” ultrapassar o prazo de 20 (vinte) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;
17.3 Eventual atraso de entrega em qualquer das etapas previstas no item 9 deste termo de referência não interrompe a contagem do prazo das etapas seguintes;

17.4 A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada;
17.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

18. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
18.1 ORÇAMENTO DETALHADO:
	ORÇAMENTO DETALHADO

	LOTE ÚNICO

	Item
	Descritivo
	QTD
	VALOR TOTAL 

	1
	Fornecimento e instalação de Datacenter Outdoor, incluindo garantia e suporte técnico por 12(doze) meses
	Pagamento efetuado em 6 parcelas conforme item 16.1 – Cronograma Físico-Financeiro
	R$ 2.524.894,47

	2
	Serviços de suporte técnico e garantia estendida pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, com início após o término da garantia inicial
	36 parcelas 
(pagamento mensal)
	R$ 26.626,85


	VALOR GLOBAL (item 1 + 36 * item 2)
	R$ 3.483.461,21


18.2 No preço ofertado para os serviços mensais deverão estar incluídos todos os custos com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução desses serviços;

18.3 A licitante deverá apresentar a proposta de preços conforme modelo descrito no “Anexo III” deste Termo de Referência;

18.4 A estimativa apresentada no tópico 18.1 será o máximo admitido para contratação, considerando cada item individualmente.

19. DO CONTRATO: A contratação será formalizada mediante instrumento de contrato, cuja vigência será de 60 (sessenta) meses.

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste Regional, elementos de despesas 44.90.52 (datacenter) e 33.90.39 (serviços continuados de assistência técnica).

21. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: 

Haverá impacto orçamentário, em virtude do valor mensal dos serviços continuados de assistência técnica e garantia estendida, já considerados no objeto da contratação.

22. ANEXOS
1. ANEXO I - Especificação técnica

2. ANEXO II – Planta Baixa do Local de Instalação do Datacenter

3. ANEXO III - Modelo de proposta comercial
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

 MINUTA
CONTRATO Nº _______/2015

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ________________

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora do CPF n° 362.084.933-15 e RG nº 769169 SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, .............................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na .................................................................., CEP ........................, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por .................................................., portador do CPF nº ................................ e RG nº ....................................., RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02 c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _______/2015 e no que consta do Processo Administrativo TRT7 nº 1732/2015 e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente Contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de 1 (uma) unidade de Datacenter Outdoor, incluindo garantia e suporte técnico por 12 (doze) meses e contratação de serviços de suporte técnico e garantia estendida por 36 (trinta e seis) meses, de acordo com as especificações e quantidades constantes no Anexo I do Termo de Referência
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2015, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1  Considera-se expressamente revogado o contido na Proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

DATACENTER OUTDOOR
3.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS
3.1.1 O Datacenter Outdoor deve ser instalado no Fórum Trabalhista Autran Nunes, na Av. Tristão Gonçalves, 912 - Bairro: Centro – Fortaleza/CE, na área delimitada, conforme planta baixa apresentada no “Anexo II” do Termo de Referência;

3.1.2  Todos os componentes da solução deverão ser novos de primeiro uso, não sendo aceitos equipamentos ou materiais que se apresentarem danificados ou que não atendam as especificações mínimas exigidas no Edital;

3.1.3 Todas as partes, peças, serviços, mão de obra, atividades de engenharia, cabos e softwares necessários para operacionalização da solução deverão ser fornecidos pela contratada;

3.1.4  A solução deverá ser projetada para funcionar, sem interrupções, 24 horas por dia, sete dias por semana, provendo alta disponibilidade para os serviços de TIC de missão crítica;

3.1.5  O Datacenter deve ser entregue instalado e operacional;

3.1.6  A CONTRATADA deverá realizar o repasse de conhecimento de todo o processo de instalação, configuração e manutenção da solução para a equipe técnica da Divisão de Infraestrutura de Tecnologia da Informação;

3.1.7 - Fornecer toda documentação técnica necessária antes da execução do objeto, sendo no mínimo:

· Anotações de responsabilidade técnica – ARTs;

· Planejamento de todas as fases da execução, contendo o cronograma físico de instalação e os projetos executivos;
3.1.8  O planejamento da execução deverá contemplar, no mínimo, as seguintes projetos:

· Datacenter Outdoor (ambiente físico);

· Integração do Datacenter à rede lógica do Fórum;

· Piso técnico;

· Iluminação;

· Climatização;

· Prevenção e combate a incêndio;

· Monitoramento do ambiente;

· Controle de Acesso;

· Vigilância eletrônica (CFTV);

· Distribuição de força;

· Rede lógica;

· Energia ininterrupta (UPS´s e Grupo Gerador);
3.1.9  Os projetos deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

· Lay-out dos equipamentos dentro do Datacenter Outdoor, contendo a locação dos quadros de distribuição, identificação dos circuitos e localização dos leitos aramados;

· Plantas baixas das áreas afetadas pelas intervenções, bem como, dos quadros de alimentação elétrica, esquemas unifilares, memorial descritivo, dentre outros;

· As plantas baixas deverão, obrigatoriamente, conter os traçados de todas as tubulações que deverão ser construídas, paginações de piso elevado, paginações de forro, obras civis, cabeamento lógico e lançamento das fibras ópticas nas dependências, quadros de alimentação e distribuição.

· Os desenhos com a arquitetura de alimentação de energia deverá ser entregue de modo que haja modularidade e redundância na alimentação elétrica;

3.1.10 A contratada deverá considerar nos projetos as instruções de manutenção dos fabricantes dos equipamentos, de forma que a execução da manutenção de um equipamento não implica na retirada ou movimentação de outros equipamentos; 

3.1.11  Após a execução a Contratada deverá entregar, no mínimo, os seguintes documentos: 

· Documentos “AS-BUILT”;

· Certificado dos testes executados;

· Manuais de configuração e operação dos equipamentos;

3.2  PAREDES EXTERNAS
3.2.1 Área: área interna suficiente para a instalação de 5(cinco) racks de TI, UPS´s e climatização, quadros de distribuição elétrica e demais elementos, não inferior a 14m2 de área interna;

3.2.2 Deve garantir proteção contra: água, corrosão por salinidade, fogo externo, gases, acesso indevido, arrombamento ou vandalismo;

3.2.3 As pinturas, materiais e componentes das paredes externas deverão ser fabricados com material isolante e não tóxico;

3.2.4 Oferecer resistência contra fogo e isolamento térmico por pelo menos 90 minutos, utilizando materiais de revestimento testados segundo a norma NBR 10636 ou norma internacional equivalente amplamente adotada;

3.2.5 Deverá possuir características que permitam sua instalação ao ar livre com níveis de proteção contra a água e poeira IP55. (NBR IEC 60529);

3.2.6 O Datacenter deverá possuir 02 (dois) tipos de corredores, o operacional, de ar frio e o de manutenção, de ar quente. O corredor de ar quente deverá possuir uma largura mínima de 500 mm, e de ar frio 700 mm, espaço suficiente para manutenção adequada, operação e funcionamento dos equipamentos;
3.2.7 Nos dois corredores deverão ser instaladas iluminação normal e iluminação de emergência. Em ambos os tipos de iluminação, deverão ser instaladas lâmpadas frias e de baixo consumo de energia (LED);

3.2.8 As lâmpadas de emergência deverão ser automaticamente ativadas em caso de falta de energia. Estas deverão ser alimentadas por baterias recarregáveis com autonomia para 4(quatro) horas;                                                                                                                 

3.3 PORTA DE ACESSO
3.3.1  Possuir as mesmas características de proteção das paredes externas;

3.3.2 Possuir fechadura de travamento automático e integrada ao controle de acesso e saída de emergência (abertura para fora) mesmo trancada; 

3.3.3  Para acesso em caso de contingência deverá haver “by-pass” mecânico por chave;

3.3.4 Possuir sensores integrados ao sistema de monitoramento remoto (abertura/fechamento);

3.3.5 A porta do Datacenter deverá ser estanque, de forma a evitar a entrada de gases e vapores do ambiente externo. 

3.4  PASSAGENS DE CABOS
3.4.1 Todas as conexões externas, como passagens cabos ou dutos de ar condicionado, devem ser blindadas garantindo vedação e isolamento térmico, com possibilidade de remanejamento se necessário; 

3.5 PISO TÉCNICO
3.5.1  Piso técnico elevado para acomodação do cabeamento da rede e cabos elétricos, bem como suporte aos equipamentos, com capacidade de carga minima para atender os 5(cinco) racks de TI totalmente utilizados em sua capacidade nominal máxima. 

3.5.2 - Deve ser composto por placas modulares e removíveis para acesso e manutenção;
3.6 SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO
3.6.1  Equipamentos de precisão, de alta disponibilidade (100% redundante), com capacidade de mínima de 5TR, mesmo em caso de falha em uma das unidades;
3.6.2 O sistema deverá manter pelo menos uma das unidades em stand-by, alternando sua operação em períodos programáveis e sempre que algum alarme assim o requerer;
3.6.3 Possuir controle automático de umidade; 
3.6.4 A alta disponibilidade de operação deverá permitir que manutenções preventivas ou corretivas possam ser realizadas sem o comprometimento da capacidade de climatização do ambiente;

3.6.5 Possuir alarmes visuais e sonoros quando ocorrerem eventos na unidade, mantendo registros destes eventos;

3.6.6 Os alarmes de falha de climatização devem estar integrados ao sistema de monitoramento remoto fornecido;

3.6.7 - Possuir display e teclas de controle para monitoramento e configuração da unidade, tais como visualização de status e ajustes de temperatura;

3.6.8 - As unidades deverão estar ligadas em quadro elétrico exclusivo para o sistema de climatização, a ser fornecido e instalado pela contratada, inclusive com transferência automática de alimentação elétrica para o grupo gerador em caso de falha no fornecimento pela concessionária de energia; 

3.6.9 - As condensadoras deverão ser instaladas na mesma área destinada para instalação do Datacenter;

3.6.10 - Compressor de alta eficiência energética;

3.6.11 - Caso o sistema de climatização ofertado exija, deverá ser fornecida estrutura para fechamento do corredor quente (enclausuramento) a fim de melhorar o sistema de refrigeração no Datacenter;

3.7  SISTEMA DE ENERGIA
3.7.1 GRUPO GERADOR:

3.7.1.1 - Fornecer, instalar e configurar 1(uma) unidade a diesel, com potência mínima de 100KVa; 

3.7.1.2 - Possuir carenagem silenciada (máximo de 85dBA à 1,5m);

3.7.1.3 -Quadro de comando para partida e parada automatizada, indicação das condições de funcionamento e tempo para manutenção;

3.7.1.4 -Sistema de escapamento com redutor de gases tóxicos posicionados para o fora do edifício;

3.7.1.5 - Fornecer e instalar os quadros e interligações elétricas necessárias para operação e transferência automatizadas em caso de falha no fornecimento de energia da concessionária;

3.7.1.6 - Deverá ser fornecido com base de sustentação, tanque de combustível incorporado à carenagem, devidamente abastecido com a capacidade total e com todos os acessórios e materiais necessários à perfeita instalação e funcionamento do equipamento, garantindo uma autonomia mínima de 8 (oito) horas, com o Datacenter consumindo 80% da capacidade elétrica prevista;

3.7.1.7 - O grupo gerador deverá ser instalado próximo ao Datacenter, ou seja, na mesma área delimitada para instalação do Datacenter;

3.7.2 ENERGIA ININTERRUPTA:

3.7.2.1 - Fornecer, instalar e configurar solução gerenciável de energia ininterrupta (UPS) composta de 2(dois) ou mais equipamentos, operando em regime de redundância;

3.7.2.2 - A solução deverá ofertar pelo menos 30KVa de potência, para os racks de TI, mesmo se um dos equipamentos estiver em falha;

3.7.2.3 - Faixa de tensão de entrada 380 V AC (Trifásico)

3.7.2.4 - Tensão de saída: 220V monofásico +/- 5% na carga máxima;

3.7.2.5 - Apresentar fator de potência de saída mínima de 90%;

3.7.2.6 - Autonomia mínima de 10(dez) minutos em plena carga (27Kw);

3.7.2.7 - Tipo da bateria de armazenamento livre de manutenção;

3.7.2.8 - Possuir proteção contra surtos;

3.7.2.9 - Possuir possibilidade de monitoramento via SNMP;

3.7.2.10 - Paras as baterias os teores de chumbo, cádmio e mercúrio devem estar em conformidade com os limites máximos estabelecidos pela Resolução CONAMA 401/2008, comprovado pela regularidade do registro do fabricante ou importador no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP, mediante apresentação do certificado de regularidade emitido pelo Ibama, conforme Instrução Normativa Ibama nº 6/2013;

3.7.3 SISTEMA ELÉTRICO DO DATACENTER:
3.7.3.1 - Os materiais e serviços executados devem seguir as normas da ABNT, especialmente a NBR 5410, disposições legais vigentes e as recomendações dos fabricantes;

3.7.3.2 - A capacidade nominal total deve ser compatível com as exigências de carga dos sistemas de UPS, refrigeração, iluminação, prevenção e combate a incêndio, CFTV, monitoramento do ambiente e controle de acesso; 

3.7.3.3 - Quadros de energia: fornecer e instalar os quadros de alimentação dos racks, quadro de distribuição de energia provinda da rede concessionária e gerador, interligações elétricas necessárias para os quadros, UPS, climatização e demais elementos, quadro de transferência automática para transferir a alimentação da concessionária para a vinda do gerador, quando necessário; 

3.7.3.4 - Alimentação dos racks: 2(dois) quadros de alimentação trifásico (QdX, QdY) independentes para redundância, em tensão 220V monofásico.  Os disjuntores deverão ser montados de forma a permitir a instalação e retirada dos disjuntores com o quadro energizado;

3.7.3.5 - Os quadros de distribuição de energia aos racks deverá suprir energia aos equipamentos e fornecer indicadores que mostram seu status de operação;

3.7.3.6 - Possibilitar a monitoração de tensão, corrente e consumo por rack;

3.7.3.7 - Os disjuntores a serem fornecidos devem ser de padrão DIN, certificados pelo INMETRO ou que esteja atendimento à norma internacional IEC 60898;

3.7.3.8 - O sistema elétrico deverá estar projetado para distribuir uniformemente a carga elétrica para o cinco racks;

3.7.3.9 - Durante o intervalo de tempo, entre o instante da interrupção do fornecimento de energia pela concessionária e o momento em que o gerador estará em condições de assumir a carga elétrica da solução, os equipamentos de TI serão atendidos pelo sistema de nobreaks e seus respectivos bancos de baterias;

3.7.3.10 - Deverá ser executado, pela contratada, malha de aterramento para a proteção do Datacenter, em conformidade com as normas técnicas NBR 5419, IEEE 1100 – ITE, TIA 607 e demais normas vigentes;

3.7.3.11 - O circuito para o sistema de refrigeração deve ser isolado do circuito de alimentação dos equipamentos de TI;

3.7.3.12 - Todos os materiais a serem empregados nos serviços técnicos de engenharia serão novos, de boa qualidade e tecnicamente concordes com estas especificações (e com as normas vigentes), devendo ser submetidos à aprovação da CONTRATANTE;

3.8 SISTEMA DE DETECÇÃO PRECOCE DE INCÊNDIO
3.8.1 - Detecção precoce de incêndio: sensores inteligentes de temperatura, partículas, fumaça e chama;

3.8..2 - Possuir alarme local (visual e sonoro), por e-mail e telefone (SMS); 

3.8.3 - O sistema deve ter obtido aprovação por um ou mais órgãos certificadores especializados do Brasil ou, se estrangeiro, com comprovada atuação internacional;

3.9 SISTEMA DE COMBATE À INCÊNDIO

3.9.1 - Fornecer e instalar sistema de combate a incêndio de operação automático ou manual;

3.9.2 -Não tóxico e não danificar os equipamentos em caso de disparo;

3.9.3 - Possuir painel de sinalização e comando; 

3.9.4 - Atender norma ABNT 17240 e NFPA 2001; 

3.9.5 - Dimensionado adequadamente para o tamanho da sala;

3.9.6 - Possuir possibilidade de gerenciamento remoto;

3.9.7 - Para evitar “falsos positivos”, o painel de controle de extinção de fogo deverá enviar um sinal para a descarga de gás, somente quando os detectores de temperatura e fumaça enviarem sinais de alarme concomitantemente;

3.9.8 - Possuir um botão de emergência startup/shutdown que permite que seja feito o start ou shutdown do gás de extinção de incêndio em situações de emergência;

3.10 CONTROLE DE ACESSO

3.10.1 - Fornecer, instalar e configurar equipamento de controle de acesso;

3.10.2 -Tecnologia de biometria através de impressão digital, operação stand-alone;

3.10.3 - Possuir software de gerenciamento; 

3.10.4 - O controle de acesso deve ser instalado no datacenter, integrado à fechadura da porta;
3.11 CABEAMENTO LÓGICO

3.11.1 - Fornecer e instalar o cabeamento estruturado para informática e telefonia, preparado para 10Gigabit Ethernet em cabos UTP Cat. 6 e ópticos OM4;

3.11.2 - Fornecer e instalar 2(dois) cassetes com 24 fibras cada (24 conectores LC duplex) para cada rack; 

3.11.3 - Fornecer e instalar 48(quarenta e oito) pontos de rede UTP CAT 6, distribuídos entre os 4(quatro) racks; 

3.11.4 - Os pontos ópticos e UTP devem ser instalados sob o rack interligando-os ao rack de TELECOM;

3.11.5 - Atender as normas EIA/TIA 569-A, EIA/TIA 568–B e ABNT NBR14565. 

3.11.6 - Todo cabeamento (metálico e ótico) deverá ser do mesmo fabricante; 

3.11.7 - Fornecer 48 patch cords de 2.5m CAT6; 

3.11.8 - Fornecer 48 cordões ópticos de 2m com terminações LC, fibra OM4;

3.11.9 - Fornecer 48 cordões ópticos de 1m com terminações LC, fibra OM4;

3.11.10 - Além dos 4(quatro) racks de TI, deverá ser fornecido o rack para telecom, para o qual convergirão todos os pontos do Cabeamento Horizontal. Neste Rack deverá ser instalados os Painéis (patch panel e distribuidor óptico) e demais componentes.

3.11.11 - Fornecer relatório de testes efetuados em todo o cabeamento UTP e Óptico, ponto por ponto. A certificação devera ser feita para 100% dos pontos, não sendo admitido certificação por amostragem.

3.11.12 - É de responsabilidade da CONTRATADA realizar a conexão de dados, em fibra óptica (2 pares), multimodo (OM4), do Datacenter Outdoor ao Distribuidor Óptico, localizado no Mezanino do Edifício Dom Helder, de acordo com as normas ABNT NBR 14772, 15445-1 e 15445-2; 

3.11.13 - Os dutos aéreos (suspensos) para passagem da fibra até o ponto descrito no item anterior deverão ser de tubos de aço galvanizado adequadamente dimensionados, incluindo pontos de suspensão e braçadeiras, curvas e demais elementos necessários;

3.11.14 - Nas caixas de passagens a CONTRATADA deverá utilizar placas de advertências em acrílico, com os dizeres “CUIDADO – FIBRA ÓPTICA” para distinguir os cabos ópticos dos demais cabos elétricos;

3.11.15 - Todas as conexões deverão ser realizadas com acessórios apropriados, não sendo permitido realização de adaptações;

3.12 RACKS

3.12.1 - Fornecer e instalar 4(quatro) racks de 19”, de no mínimo 42U, dimensões de 600mm x 1000mm, com capacidade de carga total de 1000kg;

3.12.2 - Fornecer e instalar 1(um) rack para TELECOM, de no mínimo 42U, dimensões de 600mm x 900mm, com todos os acessórios para organização dos cabos;

3.12.3 - Portas frontal e traseira perfurada para facilitar o fluxo de ar e a refrigeração;

3.12.4 - Todos os racks devem possuir compartimento para “PDU´s Zero U”;

3.12.5 - Deverá possuir todos espaços frontais não-ocupados fechados com espaçadores para evitar mistura de ar entre o corredor frio e o quente;

3.12.6 - Fornecer e instalar 1(um) KVM no rack indicado pela Contratante, com possibilidade de acesso remoto IP;

3.12.7 - Um dos racks padrão (a ser especificado pela CONTRATANTE) deverá possuir sistema ATS (automatic transfers switch), com pelo menos 12(doze) tomadas padrão IEC 320 C13, de no minimo 10A, de modo a garantir que equipamentos sem fonte de alimentação redundante, portanto alimentados por um único circuito, continuem em perfeito funcionamento mesmo em caso de falha de um dos dois circuitos de alimentação da solução;

3.12.8 - Cada rack deverá possuir, no mínimo 02 PDUs gerenciáveis, 0U (form factor). Cada PDU com pelo menos 12(doze) tomadas padrão IEC-320-C13 e 4(quatro) padrão IEC 320 C19, e respectivos organizadores de cabo de energia, trabalhando em modo de redundância, cada uma conectada a um cabeamento elétrico distinto;

3.12.8.1 - As PDU´s (0U) deverão instaladas na traseira do rack na posição vertical, utilizando racks projetados para esta finalidade;

3.12.9 - Deverão ser fornecidos todos os componentes, conexões e cabos, que sejam necessários para sua instalação física e perfeito funcionamento dos sistemas instalados. Parafusos, cabos, conversores, tomadas e demais componentes necessários para fixação e operacionalização dos racks devem ser entregues pela CONTRATADA;

3.12.10 - Esses racks são independentes dos racks a serem fornecidos para os nobreak´s;

3.13 SERVIÇO DE MOVIMENTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS (MOVING)

3.13.1 - Serviço de moving para os seguintes equipamentos:

3.13.1.1 - 1(um) Storage IBM Storwise V5000 (controladora e unidades de expansão);

3.13.1.2 - 1(um) Chassi BLADE DELL M1000e, totalmente populada com os servidores de rede (lâminas), incluindo as PDU´s;

3.13.1.3 - 1(um) Switch core HP 7506;

3.13.1.4 - 1(um) Roteador CISCO ASR 1001;

3.13.1.5 - 1(uma) Controladora Acess Point ARUBA NETWORKS 3400;

3.13.2 - A coleta será no Datacenter principal, localizado no 3º andar do Anexo II ao Edifício Sede do Tribunal - Av. Santos Dumont, 3384 - Aldeota - Fortaleza – Ceará, em data/horário previamente agendado, devendo ocorrer somente quando o datacenter (site-backup) estiver em plenas condições de instalar e ativar tais  equipamentos; 

3.13.3 - O prazo máximo entre a coleta e a instalação não deverá exceder (trinta e seis) horas, devendo ser realizado somente durante o final de semana ou em feriados;

3.13.4 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com as instruções do fabricante, de forma a preservar a garantia;

3.13.5 - A CONTRATADA deverá apresentar planejamento da mudança e  análise de riscos, bem como a comprovação das ações tomadas para eliminação, mitigação, transferência ou encaminhamento da aceitação de riscos;

3.13.6 - A implementação somente será realizada após a análise e aprovação do planejamento da mudança pela CONTRATANTE;

3.13.7 - A coleta deverá ser precedida de minuciosa identificação dos equipamentos e cabos, devendo ser montados nas mesmas posições e configurações de operação;

3.13.8 - A contratada é a responsável pela segurança e integridade dos equipamentos e responderá por quaisquer danos ocorridos durante o procedimento de moving;

3.13.9 - Caberá a CONTRATANTE a realização de cópia de segurança (backup) dos volumes de dados presentes nos storages ou nos servidores de rede a serem transportados;

3.13.10 - A aceitação dos serviços está condicionada a realização de testes pela equipe técnica da CONTRATANTE quanto ao correto funcionamento dos equipamentos, mas mesmas condições em que forem entregues;

3.13.11 - Não cabe à CONTRATADA e não será permitido qualquer alteração na configuração dos equipamentos e/ou atualização de software ou hardware;

3.14 MONITORAMENTO REMOTO

3.14.1 - Fornecer equipamentos para monitoramento das condições do Datacenter, por meio de painéis do Datacenter e console de monitoramento via WEB; 

3.14.2 - Possibilitar a configuração de avisos por e-mail e por SMS; 

3.14.3 - Fornecer, instalar e configurar pelo menos 2(dois) sensores de temperatura/umidade, 1(um) de porta(abertura/fechamento), 1(um) de presença de líquidos e 2(dois) de detectores de fumaça, integrados ao sistema de monitoramento;

 3.14.4 - Alarme sonoro e luminoso;

3.14.5 - Monitoramento das condições de fornecimento de energia, sistema de climatização, detecção e combate a incêndio;

3.15 SISTEMA CFTV

3.15.1 - Sistema de CFTV com 4 câmeras de alta definição (HD), sendo 3 internas (corredor frio e corredor quente e antessala) e 1 externa na porta de entrada; 

3.15.2 - As câmeras deverão produzir imagens coloridas com clareza em qualquer condição de iluminação interna e externa (modo day/night) e possuir recursos de ativação e gravação por meio de sensores de presença; 

3.15.3 - Appliance para gravação com capacidade de retenção das imagens em alta definição (1080p) pelo período minimo de 10(dez) dias;

3.15.4 - Fornecer, instalar e configurar o software para visualização e backup das gravações, com possibilidade de acesso pela rede IP;

3.15.5 - O sistema de alimentação elétrica utilizado deve ser proveniente do circuito protegido (UPS);  

3.16 ADEQUAÇÕES NO AMBIENTE

3.16.1 - Nivelamento de piso, não sendo aceito o uso de rampas ou escadas de acesso, incluindo o fornecimento e colocação de piso cerâmico externo de alta resistência;

3.16.2 - Drenos para águas pluviais e para o sistema de refrigeração; 

3.16.3 - Estudo de carga e reforço estrutural (se necessário);

3.16.4 - Base de concreto para o grupo gerador;

3.16.5 - Obras civis e de elétrica para ligação (acesso) à subestação de energia do Tribunal, que se encontra a aproximadamente 30(trinta) metros do local de instalação do Datacenter;

3.16.6 - Obras civis e de rede lógica para interligação, por Fibra Óptica, do datacenter à infraestrutura de rede lógica do Fórum, cujo ponto de acesso (“DIO”) se encontra no Mezanino do Edifício Dom Helder;

3.16.7 - Gradil de 2(dois) metros de altura (no mesmo padrão já utilizado no Fórum) com portão de acesso para isolamento do local de instalação do Datacenter Outdoor. 

3.17 TREINAMENTO

3.17.1  Antes do inicio das operações do ambiente deverão ser ministrados os treinamentos necessários aos técnicos da Contratante, de forma que os mesmos tenham conhecimento sobre o ambiente e sua operação, além de testes dos sistemas.

3.17.2 - A capacitação deverá abranger as funções de monitoramento e operação de todos os sistemas entregues;

3.17.3  No mínimo 8(oito) horas de carga horária;

3.17.4 Turma de 2(dois) Servidores da Divisão de Infraestrutura de TI do TRT da 7ª Região; 

CLÁUSULA QUARTA– SUPORTE TÉCNICO E GARANTIA

4.1 Toda a solução deverá ser implantada no Fórum Trabalhista Autran Nunes, situada Av. Tristão Gonçalves, 912 - Bairro: Centro - Fortaleza/CE CEP: 60.015-000.

4.2 Ao final da obra de implantação e antes do inicio da operação do ambiente deverá ser apresentado um plano de manutenção e um cronograma de manutenção preventiva, com no mínimo 1(uma) visita mensal.

       4.3 A contratada deverá prestar serviço de suporte técnico “on site” pelo período inicial de 12 meses, que deverá estar contemplado no custo de fornecimento do Datacenter Outdoor, para todos os componentes, peças e softwares, incluída a garantia legal, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo da solução;

4.4  A contratada deverá ainda prestar serviço de suporte técnico e garantia estendida “on site” pelo período adicional de 36(trinta e seis) meses, mediante pagamentos mensais, após o término da garantia inicial;

4.5 Os serviços de suporte técnico e garantia deverão abranger todos os componentes fornecidos e instalados pela Contratada, garantindo assim a continuidade dos padrões de segurança implantados;

4.6 - Disponibilizar uma Central de Atendimento com atendimento telefônico (0800 ou ligação local 085) ou portal WEB para abertura de solicitações de serviços ou registro de qualquer tipo de ocorrências, bem como o acompanhamento da solução.

4.7 - O serviço de registro de chamados técnicos deverá estar disponível 24 horas, 7 dias por semana;

4.8 A CONTRATADA deverá fornecer, no momento da abertura do chamado, o número que o identifica, devendo ficar também registrado data e hora de abertura do chamado;

4.9- O chamado técnico somente será considerado encerrado após teste e validação final pela equipe técnica de fiscalização do TRT;

4.10- Estes serviços deverão garantir que os elementos e vedações estejam aplicados, de forma a garantir a integridade física de equipamentos e informações no interior do Datacenter, e atendendo desta forma os requisitos de proteção.

4.11-  Somente os técnicos autorizados pela CONTRATADA estarão habilitados a reparar defeitos cobertos pela garantia.

4.12 - A garantia técnica deverá abranger a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com a cobertura de todo e qualquer defeito apresentado, inclusive substituição de peças, carga e recarga de gás para os sistemas de refrigeração, substituição de baterias dos nobreaks quando necessário, componentes e acessórios, bem como problemas de corrosão, e atividades de engenharia e demais serviços envolvidas na solução, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

4.13  A garantia compreende também a mão de obra e o transporte necessário para resolução de problemas.

4.14 - Durante o período de garantia, deverão ser disponibilizadas as novas versões de softwares/firmwares desenvolvidas para os equipamentos adquiridos.

4.15 - Quando houver necessidade de substituição de peças, componentes ou de equipamentos completos, o item substituto deverá apresentar características técnicas de desempenho igual ou superior ao item substituído devendo ainda ser submetido a CONTRATANTE para aprovação.

4.16 – A contratada deverá realizar mensalmente a manutenção preventiva “on site” em todos os componentes da solução, conforme o plano de manutenção específico de cada componente, devendo entregar o relatório das atividades realizadas, como pré-requisito para pagamento dos serviços de “suporte técnico e garantia”;

4.17 - A Contratada deve possuir equipe de prontidão de forma a atender a ocorrência de qualquer evento relacionado ao Datacenter e aos seus subsistemas, prestando pronto atendimento e ações corretivas, com tempo de solução conforme a severidade da ocorrência, estabelecidas abaixo: 

4.17.1 - Equipamento fora de operação, ou com alguma funcionalidade comprometida: O tempo de solução (tempo para reparar o equipamento ou colocar outro em substituição) deverá ser, no máximo, até o final do próximo dia útil, após o registro do chamado técnico.

4.17.2 - Equipamento com falha, mas ainda operacional: O tempo de solução (tempo para reparar o equipamento ou colocar outro em substituição) deverá ser, no máximo, até o final do terceiro dia útil, após o registro do chamado técnico.

4.17.3 - A CONTRATADA, na retirada do equipamento para laboratório de assistência técnica, se obriga a colocar equipamento similar, pelo período igual ao tempo de reparo, inclusive para equipamentos fornecidos em contingência (N+1);

4.18 - Ao final de cada processo de suporte técnico, deverá ser apresentado um relatório contendo a data e hora do chamado, do início e do término do atendimento, bem como a identificação do defeito e as providências adotadas.

4.19 -Reposição de qualquer componente, mesmo aqueles que porventura possam ter sido danificadas por efeitos decorrentes de descargas atmosféricas ou eletrostáticas.

4.20 -Quando houver necessidade de substituição de peças, componentes ou de equipamentos completos, o item substituto deverá apresentar características técnicas de desempenho igual ou superior ao item substituído;

4.21 -Os equipamentos que apresentarem o mesmo defeito de forma intermitente deverão ser substituídos pela CONTRATADA. E, para os efeitos deste dispositivo, serão considerados defeitos intermitentes, os que ocorrerem repetidamente por 3 (três) vezes ou mais num prazo de 30(trinta) dias corridos;

4.22 -Para o sistema de combate e extinção de incêndio a contratada deverá garantir a recarga do gás conforme o plano de manutenção do fabricante ou ainda proceder a recarga em caso de disparo ocorrido por falha de funcionamento do sistema;

4.23 -A aquisição do gás será de responsabilidade da CONTRATANTE apenas em caso de utilização(descarga) em razão da ocorrência de evento detectado pelo equipamento de monitoramento (operação normal e esperada) ou acionamento manual pela equipe da CONTRATANTE;

4.24 -A Contratada deverá, por ocasião das manutenções, observar o sistema de logística reversa para os materiais substituídos, tais como baterias
 e óleos lubrificantes
, e providenciar a devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010, 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA
5.1 As entregas deverão ocorrer conforme o cronograma abaixo: 

5.1.1 ETAPA 1 - A CONTRATADA deverá entregar no prazo máximo de 30(trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato, todos os projetos executivos previstos no item 1.1.9 do Anexo I do Termo de Referência. O Tribunal terá o prazo de 10(dez) dias a contar do recebimento para aprová-los; 

5.1.2 ETAPA 2 – A CONTRATADA deverá executar no prazo máximo de 60(sessenta) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço, todas as adequações no local de instalação previstos no item 1.16 do Anexo I do Termo de Referência, exceto os que comprovadamente devem ser realizados após a instalação do Datacenter Outdoor; 

5.1.3 ETAPA 3 – A CONTRATADA deverá entregar/montar e realizar todas as instalações necessárias para plena utilização do Datacenter no prazo máximo de 90(noventa) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço;

5.1.4 ETAPA 4 – A CONTRATADA deverá realizar a movimentação dos equipamentos (moving), conforme especificação do item 1.13 do Anexo I deste Termo de Referência, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço;

5.1.5 ETAPA 5 – A CONTRATADA deverá entregar, no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, contados do recebimento da respectiva ordem de serviço, toda documentação especificada no item 1.1.11 do Anexo I do Termo de Referência, bem como realizar o treinamento previsto no item 1.17 do mesmo anexo;

5.1.6 A CONTRATADA deverá iniciar os serviços de suporte técnico e garantia estendida, contratada pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, no 1º (primeiro) mês que sucede ao término da garantia inicial.

5.2 As etapas a que se referem os subitens 5.1.2 e 5.1.3 só poderão ser executadas mediante aceite dos projetos a serem apresentados (item 5.1.1) pela CONTRATADA e subsequente emissão de ordem de serviço;

5.3 As etapas a que se referem os subitens 5.1.4 e 5.1.5 só poderão ser executadas após aceite pela CONTRATADA das etapas anteriores e subsequente emissão de ordem de serviço;

5.4 Havendo necessidade de correção nos serviços, será concedido um prazo de 5(cinco) dias úteis, a partir da comunicação formal do CONTRATANTE, não interrompendo os prazos iniciais.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS
6.1 O Datacenter Outdoor (item 1) será recebido da seguinte forma: 

a) provisória, para efeito de verificação da conformidade do serviço com as especificações exigidas, em até 15(quinze) dias úteis, contados da data da conclusão e entrega dos serviços, acompanhados da documentação e nota fiscal; 

b) definitivamente, em até 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório;

c) Em se verificando vícios/defeitos a Contratada, após notificada, deverá corrigi-los  no prazo máximo de 30(trinta) dias corridos, ocasião em que o prazo para o recebimento provisório será devolvido ao Tribunal. 

d) O recebimento definitivo não excluirá a Contratada da responsabilidade quanto à ética profissional pela adequada execução do objeto.

e) O recebimento definitivo será formalizado pelo Gestor do Contrato.

6.2  A data de recebimento definitivo do “Datacenter Outdoor” será o marco inicial para o inicio da prestação mensal dos serviços de “Suporte técnico e garantia”, referente aos 12 (doze) meses de garantia e suporte técnico oferecidos na contratação do item 01 do objeto; 

6.3 O marco inicial para o início da prestação mensal dos serviços de “Suporte técnico e garantia estendida pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses é o mês subsequente ao término da garantia inicial de 12 (doze) meses, ou seja, no 13º (décimo terceiro) mês.

6.4 Os serviços continuados de assistência técnica serão recebidos mensalmente de forma:

a) provisória, no ato de recebimento do relatório mensal dos serviços executados de manutenção preventiva e dos chamados técnicos do período de referência, acompanhados da nota fiscal; 

b) definitiva, após a conferência e aceitação dos serviços executados, que se dará até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório.



CLÁUSULA SÉTIMA –  DA FISCALIZAÇÃO


7.1 A fiscalização do contrato caberá à equipe designada pela Administração.

7.2 A Administração poderá mudar a composição da equipe de fiscalização, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3 Ao Gestor do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

7.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo gestor do Contrato, em tempo oportuno, à Administração do TRT7, para adoção das medidas que julgar convenientes;

7.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados pelo gestor do contrato através do telefone (85) 3388.9201.

                                      CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1 O pagamento do fornecimento e instalação do datacenter outdoor (item 1) será efetuado em parcelas, conforme cronograma físico/financeiro especificado no item 16 do Termo de Referência, na conta bancária fornecida pela empresa, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, em até 10 (dez) dias úteis, condicionado a aceitação da etapa, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato.

8.2 O pagamento mensal dos serviços de assistência técnica e garantia estendida (item 2), que será iniciado somente após o término do período de garantia inicial, será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa mediante apresentação de nota fiscal de serviços, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato.

8.3 Por ocasião dos pagamentos, serão verificadas as regularidades com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com as Fazendas Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.4 O Tribunal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.

8.5 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

8.6 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
8.7 A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

8.8 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da CONTRATADA onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.
8.9 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 
8.10 Os casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
           I = 6/100
            I = 0,00016438



                  365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Emitir nota de empenho.

9.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

9.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal;

9.4 Efetuar os pagamentos após os recebimentos definitivos, conforme especificações neste termo;

9.5 Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

9.6 Receber os serviços contratados nos prazos e condições estabelecidos.
9.7 Aplicar multas e sanções previstas no Contrato.

9.8 Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1- Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste CONTRATO;

10.2 - Indicar formalmente um consultor ou gerente de contas e fornecer número telefônico e e-mail para a solução de problemas administrativos e questões relativas à contratação;

10.3 – Na implantação da solução será admitido apenas a subcontratação das atividades de adequações no ambiente (item 1.16 do Anexo I DO TERMO DE REFERENCIA), não excluindo as responsabilidades da CONTRATADA; 

10.4 - A Contratada deverá apresentar previamente à entrega, instalação e configuração um plano de execução, detalhando responsável, fases e prazos estimados sem nenhum ônus exceto o previamente contratado. O plano deverá conter, ainda, a previsão de eventos que afetem as atividades do TRT da 7ª Região.

10.5 - No caso de necessidade de interrupção de outros sistemas, recursos, equipamentos ou das rotinas de trabalho de qualquer setor funcional em decorrência da instalação a ser efetuada, este evento deverá ser devidamente planejado e ser acordada com antecedência junto ao TRT da 7ª Região.

10.6- Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o Contratante;

10.7- Manter, durante toda a execução contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;

10.8- Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93;

10.9- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

10.10- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços;

10.11- Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

10.12- Responsabilizar-se por quaisquer despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços;

10.13- Fornecer toda mão de obra necessária à execução dos serviços, bem como todos os produtos, equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços contratados;

10.14- Responsabilizar-se pela devida identificação (crachá) e uniformização de seus funcionários durante todo o período destinado ao cumprimento dos serviços objeto deste contrato;

10.15- Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

10.16- Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº6 do MTE;

10.17- Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela fiscalização dos serviços, conforme as cláusulas e as condições estabelecidas neste contrato;

10.18- Emitir as notas fiscais contendo a descrição detalhada dos serviços contratados, com indicação do valor dos serviços e número do contrato, acompanhadas de comprovação de regularidade com a Seguridade Social, Justiça do Trabalho (CNDT), FGTS, e Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

10.19 – Fornecer a documentação técnica, incluindo manuais de configuração, “as built”, instalação e operação de todos os componentes, por ocasião da entrega do objeto.

10.20 - A contratada deve se responsabilizar pela limpeza e manutenção dos locais onde forem realizados os serviços de implantação da solução.

10.21 - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, taxas e emolumentos cuja incidência se relacione com o objeto contratado;

10.22 - A Contratada deverá observar o sistema de logística reversa para resíduos e materiais substituídos e providenciar a devolução ao fabricante ou importador, responsáveis pela sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010.

10.23 – Possuir, na equipe técnica que conduzirá a execução do objeto, pelo menos (1)um profissional com a certificação Accredited Tier Designer (ATD), emitido pelo Uptime Institute, ou certificação equivalente amplamente adotada;

10.23.1 – A comprovação a que se refere este item deverá ser realizada em até 10(dez) dias corridos, após a assinatura do contrato, mediante apresentação do certificado original ou cópia autenticada;

10.24 – Possuir, na equipe técnica que conduzirá a execução do objeto, pelo menos (1)um ENGENHEIRO ELETRICISTA com comprovada experiência em projetos de Datacenter;

10.24.1 – A comprovação a que se refere este item deverá ser realizada em até 10(dez) dias corridos, após a assinatura do contrato, mediante apresentação das certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA/CAU, onde fique demostrado a elaboração por tal profissional de projetos de instalações elétricas para Datacenter;

10.24.2 - Este profissional poderá ser o mesmo do item anterior;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1 Para segurança da Contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, e em conformidade com o art. 56 de Lei nº 8.666/93, a Contratada deverá optar, no montante de 5% (cinco por cento) do valor contratado para o item 1 (Datacenter Outdoor), por uma das seguintes modalidades de garantia:

· caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

· seguro-garantia;

· fiança bancária.

11.2 A Contratada deverá providenciar a garantia contratual em até 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento, por parte do contratado, de sua via do termo de contrato datada e assinada pelo Tribunal, sob pena de ser-lhe imputada multa conforme item “17.1” alínea “g” do termo de referência.
11.3 A liberação da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo do Datacenter Outdoor
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
12.1 – O pagamento do Datacenter Outdoor será realizado em parcelas, alinhado às entregas das etapas previstas na cláusula quinta deste contrato e também ao recebimento definitivo, nos percentuais definidos abaixo:

	ETAPA
	PERCENTUAL* A SER PAGO

	ETAPA 1 – PLANEJAMENTO E PROJETOS EXECUTIVOS
	5,00%

	ETAPA 2 – ADEQUAÇÕES NO AMBIENTE
	5,00%

	ETAPA 3 – ENTREGA E INSTALAÇÃO DO DATACENTER
	30,00%

	ETAPA 4 – MOVING
	5,00%

	ETAPA 5 – DOCUMENTAÇÃO AS-BUILT E TREINAMENTO
	5,00%

	RECEBIMENTO DEFINITIVO
	50,00%

	TOTAL
	100,00%

	* em relação do valor contratado para o item 1 (Datacenter Outdoor)


12.2 - Para os serviços continuados de assistência técnica e garantia estendida (item 2), os pagamentos serão efetuados mensalmente, após o término da garantia inicial.
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

13.2. A Contratada poderá, ainda, incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência, nos casos de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) por dia, na hipótese de atraso injustificado na entrega das etapas previstas na cláusula quinta deste contrato, aplicado sobre o valor contratado para o Datacenter (item 1), limitada a 10% (dez por cento);
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

d) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

e) multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento), para cada dia de atraso na finalização do atendimento dos chamados, ou seja, não cumprimento do prazo disposto no item 4.17 deste constrato durante o período de vigência da garantia inicial, aplicado sobre o valor contratado para o Datacenter (item 1);

f) multa, no percentual de 3% (três por cento) e calculada sobre o valor mensal do serviço de assistência técnica (item 2), para cada dia de atraso na finalização do atendimento dos chamados, ou seja, não cumprimento do prazo disposto nos subitens “4.17.1 e 4.17.2 da clausula quarta”;

g) multa, no percentual de 1% (um por cento), sobre o item 1, por dia de atraso, limitado a 5% (cinco por cento), em caso de não cumprimento do prazo disposto no item “11.2” (garantia contratual);

h) multa, no percentual de 1% (um por cento), sobre o item 1, por dia de atraso, limitado a 5% (cinco por cento), em caso de não cumprimento do prazo disposto nos itens “10.23” e “10.24” (qualificação técnica da equipe);

i) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual;

13.2 Se o atraso de que trata o item “13.1.b” ultrapassar o prazo de 20 (vinte) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso;

13.3 Eventual atraso de entrega em qualquer das etapas previstas na clausula quinta deste contrato não interrompe a contagem do prazo das etapas seguintes;

13.4 A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada;

13.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE
14.1 Dá-se a este Contrato o valor GLOBAL de R$.......... (.......................................)

14.2 No preço ofertado para os serviços mensais deverão estar incluídos todos os custos com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução desses serviços;

14.3 - Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este Contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. 

14.4 - Na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do uso do IGP-M como índice de atualização de preços, fica, desde já, eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou, na hipótese de não determinação deste, aquele que melhor reflita a variação ponderada dos custos da CONTRATADA, desde que publicamente divulgado como índice substituto a vigorar entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
15.1 O prazo de vigência deste contrato é de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 -  As despesas decorrentes do processo correrão à conta das rubricas – 339030 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  e 449052 – MATERIAL PERMANENTE - constante da atividade 15.101.02.126.0571.2C73 DESCENTRALIZAÇÃO DE TI.
- Nota de Empenho nº __________________.

                           CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1 - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

17.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.3 - A rescisão de que trata o item 17.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

17.4 - Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

18.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização, que poderá ser efetuada sem a necessidade de termo aditivo.

18.2 - Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2015.

CONTRATANTE

CONTRATADA
ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.

______________________________________

Representante legal

ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

AO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7º REGIÃO

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO V

D E C L A R A Ç Ã O

AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável
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